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PROCE§§O ÂNMI]§ I§TRAI'IVO N" O I3N()2{

DI§PnN§À D§ LICITAÇÀO N" 001/2$24

Â Comiss&o Pçrrnanente tie l."icitação da Municipio de §ão Fcdro da Cipa-M'I'. composta pelos
Membreis: Marcos Vinícios dc Jesus Âbrahão, Eliane Çarcia de Almeids" Mafi:iana da Silv* Cherubim.
con§tituidâ p,§r sto do Pretbira Municipal Senhor F:DLIÂRDü Jü§É, DA §ILYA ,,\§REIJ, :rtrrvés da
Portaria no.04l/2024. *ob a prextd&rcit du prirneiro. no ex$rclüio de sua atribuiçâo legal. rcs*he
ínstaurar s prssente llnrcesso Adrniniçtrativr: de Dispens& do Liçitâçâo para, cm ó(antr*So dc
§,mprcsa Ecpocirliadr Fôro Mudança de ÀlimentaçÍo Norya do Porto Tranrformedcr pare o
Prédio da Unidade de Seúds Damiâo Jotó Ferbonlo ntr Munlcipto de §to Pedro dl Cip * Mfi de
acordo côm têrmo de rcferê{cia cm Írsex.) partindo do seguinte princípio:

CONSIDERANDO o disposto flo ertigo 95. § 2" da Lei 14.133/21 e art.4o, Inciso VI, alinea
"c'0, ç 3o e art ?2, § 4o do Decretn Municipal no 416, drl 0l ds.iunho de ?023, e suas alterações
postcrisres.

CON§ID§RÀND(), ainda* n detern:inaSo do PreÍbits Municipnl çrn {Contmteçãr de
§mprctr §eperirlÍailr pâr! Mudrnça de AlÍmerttç§o Nova do P*sto Transform*dor pafl o
Pr{dio dr Uuidrdr de §eúde Drmi§o Jtxó Ferhonio no Munícipio de §§o Fedro de Clpr * Mf},
dcvido as pcculiaridades existtntes na legislação visando resguardar n administaçâo e consequent&mente,
alavancar â pr$pôstâ mais vantajosa, deix*ndo claro que lneslnô sm caso rle dispen:;a semple srní levado
om consideraçâo a maior yontagem para o crário pühlico.

CONCLUIII a Comissão Permanente de l-icituçãrr, qu* seria dispensável a realizaçâo de
Licitaçâa. púâ contretação de Fessoa Juridica, já que nâo ulcra;misuu o vak;r cstimado 1xrr lei pera estâ
m$dslidade tle licitação, para e§ *Contntrçâo dc §mprcst E*pecirlizrdr prrâ .§Iud*nçr dr
Àliment*ç§n Nove do Poato Tren farmrdor psnr ô Préditr da Uuídrde dc tirúdc llamilo ,Io*ê
Fcrhoala no Municipio de §lo .Feüru dr Cip* - MT*, atrndendc a auloriraçâo tlo prefeit* paÍâ e
reslizaçãcr do certame,

À Comissão Permanentr de !.ichaçãrr, concluiu tarnhém, verificando Às propostâs âprüsôntâds§,

quc, o objeto ob«lsce &l pr1§ço de mercado e ao princípir: da maior vantagelrr para administração pública
municipal r considera-se a quisiçãu çaraçterizatla pela uecessidade de atendimento da situaçâo.

I - tlo (}B.IETO
dContmteçlo de f,mprere f,speeialieads pern llturlrnç* d* Alimentlçôo Nuvr do fonto
llrnnsfürrador pare o Prfiio dr Unid*de de §*útle llrmi§o Joeé Frrbonio no Municipiu dr §f,o
Pdro dr Cipr - MT*, çrmtinmç upecifie*do sm lerms rJe rsÍbrênçia.

Ítur *nl lrràoar, .,r§ * Crrffú * §Iq Fcdtr dc crp. * iÍr - cgt': I:ü.Ú33-t Oo' ttlÊl: 3f"a6a.,/l4/Nt,&



§§TáI}O O§ UA§O §nO§§O
PA§FE.ITURA XIffICIFâL D§ §âO P§DRO §À CIPA

.â§uu{r§rRAÇÃo m21 A2í0/?r.

2 - DA CONV§T'MNCIÀ PÚBLICÂ
Â aquisiçâo do objeto u*ima especificado nss condíçÕes determindas trrclo Frefeko do Município,

cottÍigura-se ccmo s mais corwçniente ptra a .4.dmínistração l\rblica Munioipal. posto que possibilita ao
Oestcr Público cumprir ssm $s Princípios da austericlatie. responsabilidade, impesuralidade e e.ontrole
dos gastos públicos, evitando de.sperdícios de recursss. o que certam*nte ap*netará a reduçâo rle eustos
para o erário.

3 - ruNDAlt[rYrAÇÂo L§GAL
O prcscntc instmmento contratual rcger-se-á pelas tlisp»iç'ôeri sxprsss&§ na Lei Federal de n'

I 4. I 33n I de 0l de abril de 2(}2 I e alteraçÕes posterioreü e pelo preceito de direito público, aplicando-se-
lhc supletiramest€ §B princípios da t«rria gcral dos contrât$s! legislaçâa aplicável.

O ohjetivo dâ t,icitâçãCI Fública c§tá ctmtsxtualiead* no proprio tsxto da l"ei que prec,onirn comr:
finalidade pr€üipuâ do pmcesso licitstório, evidentçmerte. que respeiunda os prweitos cons[itueionais ç
infrqconstitucionais que regem a h:a gcstôo da coisa pública.

Em verdade. ele cfstiva a previsão ss{lstitucisÍ}Írl drt artigo 37. inciso .XXL que dispõe sobre a

ilecessidade de s* ter um prs€es§o dc lieitaçâo p*blica qus asssgurü igualdade de condições a Írrdos os
conüorrüntss.

Osrl.Sodafêi 14.133/?l,di&naapliutçâodesta[.ei,seràtrohservadososprirc{piosdrlegalidadc.
da impessr:alidede. da moralidade. da puhlicidadr, da cficiência. dr: iutqrçs.re pfrblico, da probidade
adminisrativa, da igualda&. dn planejame*t*" da tran"çparência. da eficácia, da segregaçâo de firnçôrs. da
motivação, da vinculaçãr: ao *:dital, do.iulgamento oh,irtiso. da segurar:ça jurídic*. da razoahilidade. cla

üompetitiyidadc" rfn proporciunalidade. tla ceteritlade. da ec*nomicidade e do descwolvimeÍrta nacioaal
susEnÉvel, assirfl como as disposiçôes do Decreto-l."ci no 4.65?" de 4 de serEmbro de 1942 (tci de

lnroduçio às Nermas dr: Direito Brasileir*).
§videntemente" todo e qualquer pm{:es§{} de licitaçã* pública conxtitui um ônus m erário. Entrsbnto,

sc mnfigura nccessárir: pam g*rantir que **r$o cumpritlns vàrins prineipios, §ntrs sles, o da igualdade de
c*ndiçôcs c da cçünsmicidâdc.

Todavia a pópria tegislaçâo prevê. ern easos especificos. a exceçâo arl princípio da universrlidade da

liçiaçâo púhlica" derde que comprovada a yantasem para Àdministrção Publica. sem prcterimento d€
direito,g.

É o caso do prerent* pr:cedimento! qus ss âpr$§Éíltâ m*is upropriado para o Municlpio de §ião t)çdro
da Cipa sem. coaüdo constitrrir-sê em ob.ieto de reclamaçãç ou de inrpugnaçâo.

4 - DA CONCLU§ÃO
Dc tudo que foi exp(§to" ccnclui-se que â contrâÍflçân da enlprssâ paÍâ âtendsr no objcto- d* forma

dirçts, pelos nrotivosjá.iustifieados, u*nstitui-se necesslri*s e econômicos pera o Municipio.

§* DÀ DECnETÀÇÃO rOn:UAL DÀ DlSPtrl{SÀ DÂ I.ICrrÂÇÁO
Â Cornissâo Permanente de Licitaçfro, Êm conlbrmidade aos tramites do Tribunal de

C.unta.i do Estatlo do Mnto üÍôsso, remrrs o rcÍhrido Frocss§() *$m o uhjeto da *Contrrtnçlo de
Emprcse Espcei*tizedr pülr ltludarça de Âliment*§&o Nova do *o*to Trrmformedor parr o
Pr&io dg Unldade de §rúde Ílrmiâ«r Josó Ferbonio no lltunícipio de §lâo Fedro da Cipe -

nascRrÇÀo ITEM Cod.
TCE.MT

Valor
tlnitârio

VA.LOR
TOTAL

§NS]'ALAÇÃO D§ ASIRUTT}RA
EL§TRICA - DO TIFO Mti§ANÇÂ DE
ALTMENTÂÇÀO DO t C)STO
'IRAN§rORMÀDOR DE nrS'T'RlB[JrÇÀO
DE ]O A I§OKVA.

ssü:.1:40
(cr:d.: t)

R§ 9.920,00 R$ 9.910.m

ntr, n.d fr,ú§*r, .'rÍ - â.ri{,r - §la Êrdr* d. Crrt - Itf * CfP.' ãe"tã§-AAO- Cflt ;



E§{ff}O DE UÂTO GRO§§O
FTtrE,Ifl'AA HIÍIIICI}âI, DP §ÂO P@NO Dâ, CIPâ

âDUnÍI§TRâÇÀO 2O2r A 202{

vis{o I emprssa J CÀRDO§O trO,§ §À§T$§ LTDA - IIA - CNPJ no 38r4§.13§/lX]01-90, ralizani a
referido serviço âô \i&lor global de n$ 9.S20,00 (Nove ltlil. Novecentos e Viute Reri*) nãa fere os
princÍpios básicos que norteiam a ndminislraçâo püblica. Com Tais fundamentos, DECRETÂM a
Disyrcnsa tle t.iciuçkr Públic* para aquisição do objetn descriÍo neste,

6 - DÁ RÀTTTICAÇÃO
Um cumprim«rto 0o disFCIstô no artiga 7l da Lei 14.133á1, Íemeta.se Õ pr€§snte processo à

apreciaçâo da âúôrideds superior. n* c&§ü, o txmo. §r. Prefbitr:. para ratificaçâo no prar.o rráximo do 03

{uês) dias.

? * DÀ ruBlrcAÇÂo
§m cumprimentô a$ que detennirra a principio da publicidade dos arcrs adrninistrativcs" &terminr a

Comis§o PcrÍnÊílsÍú! ds Lichaçr}§* que ueja publicado ern rnural da prcfeiturq êxm& dô p!ÊssÍttr
processo.

8. DA CONTR.TTAçÃO
Cumpridas tais forrnalidadês, ern face da decreaç*o fbrmal da Dispensa de Licitaçân, para conrahçfu

do r:bjeto, já especificados no prssênte instrumento. a Comissâo Permanente de Licitaç.üo procdeni a
formalizaçXo de todo proc€sso, inclusivr com a exprdiçâo tle todos os docurncntor naüessârio§.

E por fim. nada mais hevendo para registr":ar, tleterm Presidente da Cnmissào Permenente de

Licitação. que lavrasse o presente terrro que segue membros que compôem a Comiss&r
Permanents de l-icitaçâo da PreÍbitura lr{uuicipal em 0? {duas} vias de igual teor c
tirrma paÍa um só efeitojurÍdico.

da üipq 3$ dc jeneim de 2$24.

AITRA.IIÃO

§tl,vÀ QUERUBIIVT
§ecretsris

§T,IANE GÂRCIA D§ AL]VT§II}A
§quipe de Apoio
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